
COMPANHIA DE EDIÇÃO, IMPRESSÃO E PUBLICAÇÃO DE ALAGOAS
Av. Durval de Góes Monteiro, s/n - Anexo B, - Bairro Tabuleiro do Marns, Maceió/AL, CEP 57.052-000

Telefone: (82) 3315-8300 e Fax: @fax_unidade@ - hp://www.imprensaoficialal.com.br

CONTRATO Nº 62/2023

Processo nº E:52530.0000000916/2023

Unidade Gestora: Coordenação de Contratos

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA DE GUARDA E
GESTÃO DE DOCUMENTOS FÍSICOS E DIGITAIS, QUE CELEBRAM ENTRE
SI A COMPANHIA DE EDIÇÃO, IMPRESSÃO E PUBLICAÇÃO DE ALAGOAS
E GED SOLUTION.

CONTRATANTE: Imprensa Oficial Graciliano Ramos, sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ sob o nº 04.308.836/0001-09, situada na na Av. Fernandes
Lima, s/nº - Gruta de Lourdes – Maceió/AL - CEP 57052-000, neste ato representado por seu Diretor Presidente, Mauricio Cavalcante Bugarim, inscrito no CPF
sob o n. 6̊78.444.644-53; e por seu Diretor Administravo e Financeiro, Sidney Bueno dos Santos, inscrito no CPF sob o nº 046.992.514-04.

CONTRATADA: GED SOLUTION, inscrito no CNPJ nº 31.064.936/0001-00, situada na Rua professor Virgínio de campos, nº 718, apt, 301, Farol, Maceió-Al, CEP:
57055-235, neste ato, representada por Victor Lemos Tenório, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 052.237.604-50.

As partes firma o presente contrato de prestação de serviços em conformidade com a Lei n.˚13.303/2016, no Regulamento de Licitações e Contratos da CEPAL e
nos seguintes termos:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a execução, pela CONTRATADA, para prestação especializada para fornecimento de sistema de guarda e
gestão de documentos sicos e digitais, para atendimento das necessidades da Companhia de Edição, Impressão e Publicação de Alagoas (Cepal), conforme
especificações e quantavos estabelecidos no Termo de Referência.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO

2.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste Contrato, o valor de R$ 210.000,00 reais.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto correrá à conta de créditos orçamentários consignados à CONTRATANTE, para o
exercício de 2023, sob a seguinte classificação:

3.2.

3.3. A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento desta finalidade, a
ser consignada à CONTRATANTE pela Lei Orçamentária Anual.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 meses, contados da sua assinatura, com eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Oficial da
União.

4.2. A critério da CONTRATANTE e com a anuência da CONTRATADA, este Contrato pode ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante
Termo Adivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que comprovada a vantajosidade para a Administração das condições e dos preços contratados.

4.3. Em caráter excepcional, devidamente jusficado no processo e mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o item anterior
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses.
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4.4. A CONTRATADA não tem direito subjevo à prorrogação contratual, que objeva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a
Administração.

4.5. A prorrogação somente poderá ocorrer desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

I - os serviços tenham sido prestados regularmente;

II - a Administração mantenha interesse na realização do serviço;

III - o valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

IV - a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

4.6. Quando da prorrogação contratual, a CONTRATANTE:

I - realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido
amorzados ou pagos no primeiro ano da contratação;

II - a pelo menos 60 (sessenta) dias do término da vigência deste Contrato, a CONTRATANTE expedirá comunicado à CONTRATADA para
que esta manifeste, dentro de 03 (três) dias, contados do recebimento da consulta, seu interesse na prorrogação do atual Contrato;

III - se posiva a resposta da CONTRATADA, a CONTRATANTE providenciará, no devido tempo, o respecvo Termo Adivo;

IV - esta resposta terá caráter irretratável e, portanto, a CONTRATADA dela não poderá, após expressa manifestação neste sendo, alegar
arrependimento para reformular a sua decisão;

V - eventual desistência da CONTRATADA após expressa manifestação de interesse na prorrogação contratual ensejará pela CONTRATANTE
a devida aplicação de penalidade, nos termos deste Contrato;

VI - caso a CONTRATADA manifeste, num primeiro momento, por não ter interesse em prorrogar o Contrato e posteriormente venha a se
retratar, demonstrando vontade de prorrogá-lo, fica a critério da CONTRATANTE, como faculdade e prerrogava, proceder à prorrogação ou dar
curso a novo processo de licitação.

4.7. A CONTRATANTE não prorrogará o Contrato quando a CONTRATADA ver sido declarada inidônea pela Administração Pública, impedida de
parcipar de procedimentos licitatórios ou contratar no âmbito da Administração Pública Federal ou, ainda, suspensa no âmbito da CONTRATANTE, enquanto
perdurarem os efeitos.

4.8. A prorrogação do Contrato, quando demonstrada a vantajosidade para a CONTRATANTE, deverá ser promovida mediante celebração de Termo
Adivo, o qual deverá ser submedo à aprovação da consultoria jurídica.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E METODOLOGIAS DE EXECUÇÃO

5.1. A descrição e metodologia de execução dos serviços constam do Termo de Referência da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e ulizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quandade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

6.3. Reparar, corrigir, remover ou substuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Estado de Alagoas ou
à endade estadual, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garana, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

6.5. Ulizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e
determinações em vigor;

6.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos
serviços;

6.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garanndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao
local dos trabalhos, bem como aos documentos relavos à execução dos serviços;

6.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer avidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

6.9. Promover a organização técnica e administrava dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado;

6.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pernente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

6.11. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execuvos que fujam às
especificações do memorial descrivo;

6.12. Não permir a ulização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;
nem permir a ulização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compabilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

6.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obdas em decorrência do cumprimento do contrato;

6.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantavos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantavo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja sasfatório para o atendimento do objeto da licitação;

6.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

6.17. Assegurar à Contratante:

6.18. A inspeção poderá ser feita por equipe técnica própria da CEPAL, ou por técnicos por ela especialmente designados para este fim, tanto nas
instalações do fornecedor quanto no local de desno, a critério da CEPAL.

6.19. Os equipamentos entregues serão submedos a vistoria técnica pela CEPAL, podendo ser rejeitado caso não esteja de acordo com as
caracteríscas mencionadas neste Termo de Referência;
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6.20. A CONTRATADA deverá fornecer sistema para guarda e gestão de documentos que atendam as caracteríscas técnicas exigidas neste Termo de
Referência e que estejam em perfeitas condições de uso;

6.21. A CONTRATADA deverá apresentar informações sobre o sistema para guarda e gestão de documentos, 02 (dois) dias úteis antes do previsto para o
início do serviço.

6.22. Responsabilizar-se por providenciar os reparos necessários em caso de pane do equipamento não decorrente de acidente operacional;

6.23. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

6.24. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os argos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº. 8.078, de 1990);

6.25. Garanr que todas as normas de segurança e meio ambiente sejam cumpridas;

6.26. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais
produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua ulização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis;

6.27. direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas,
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permindo à Contratante distribuir, alterar e ulizar os mesmos sem limitações;

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

7.4. Noficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção, cerficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

7.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no que couber.

7.7. Não pracar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

7.8. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou endade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;

7.9. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a ulização destes em avidades disntas daquelas previstas
no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

7.10. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

7.11. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

7.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

7.13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

7.14. Arquivar, entre outros documentos, projetos, as built, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e noficações expedidas.

7.15. Não permir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente
jusficada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

7.16. Fazer vistoria no equipamento por ocasião do recebimento e devolução do mesmo em conjunto com o representante da Contratada, a fim de
evitar posteriormente, possível reclamação após esses eventos.

7.17. Responsabilizar-se pelo equipamento que se encontra sob contrato, quanto às infrações de trânsito e avarias.

7.18. Comunicar imediatamente a contratada, a ocorrência de qualquer fato ou dano ocorrido com o veículo e por escrito, através do formulário de
Comunicação de Acidentes, no primeiro dia úl subsequente.

7.19. Noficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

8.1. Os procedimentos de gestão da fiscalização, assim como a designação dos servidores para tal fim, serão de responsabilidade da CONTRATANTE.

8.2. Deverá ser indicado formalmente pela CONTRATADA um Preposto, autorizado a tratar com Contratante a respeito de todos os aspectos que
envolvam a execução do contrato.

8.3. Quaisquer entendimentos, sempre respeitando o conteúdo do contrato deste serviço, entre o Fiscal ou o Gestor do Contrato e o Preposto da
CONTRATADA serão feitos sempre por escrito, não sendo consideradas alegações com fundamento em ordens ou declarações verbais.

8.4. A CONTRATADA se obriga a cumprir fiel e integralmente as exigências que venham a ser feitas pelo fiscal designado, que terão plenos poderes
para:

8.5. Recusar o objeto ou parte dele quando esver em desacordo com as discriminações do objeto.

8.6. Propor as medidas que couberem a cada situação não prevista.

8.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o RILC.

8.8. Conforme inadimplências e irregularidades apuradas pela fiscalização, a CONTRATANTE poderá ́ aplicar à CONTRADADA penalidades e sanções
administravas, conforme o RILC, garanda a prévia e ampla defesa, com os instrumentos recursais a elas inerentes.

9. CLÁUSULA NONA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento ao contratado será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por
servidor designados, acompanhada, indispensavelmente das cerdões de regularidade.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

10.1. Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas na Lei 13.303/2016, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação
das devidas jusficavas.
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10.2. A CONTRATADA, em decorrência de aumento ou diminuição quantava do objeto licitado, e obedecendo-se as condições inicialmente previstas
no Contrato, ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários à execução dos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

10.3. Fica facultada, entretanto, a supressão além do limite acima estabelecido, mediante consenso entre os contratantes.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

11.1. A inexecução total ou parcial do objeto deste termo de referência, a contratante poderá, garanda a prévia defesa do contratado no prazo de 05
(cinco) dias úteis, aplicar à Contratada as seguintes sanções, sem prejuízo das infrações do RILC, da Lei 10.520/02 e da Lei 12.846/13:

11.2. ADVERTÊNCIA – Feita através de noficação por meio de ocio, mediante contra recibo do representante legal da contratada, ficando estabelecido
o prazo de 05 (cinco) dias úteis para cumprimento das obrigações descumpridas, sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta, para as quais
tenha concorrido, e desde que, ao caso, não se aplicam às demais penalidades;

11.3. MULTA MORATÓRIA – a empresa contratada ficará sujeita a multa diária de 0,1% sobre o valor da obrigação inadimplida, pelo atraso injusficado
na execução de qualquer obrigação contratual ou legal podendo esse valor ser abado no pagamento a que fizer jus a contratada, ou ainda, quando for o caso,
cobrado judicialmente;

11.4. MULTA COMPENSATÓRIA – em razão da inexecução total ou parcial do contrato, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor de obrigação
inadimplida ou, não sendo possível determinar esse valor, sobre o valor total do contrato, podendo esse valor ser abado do pagamento a que fizer jus o
contratado, ou cobrado judicialmente;

11.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de parcipação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

11.6. A CEPAL aplicará as demais penalidades previstas na lei 10.520/02 e no Decreto 1.424/03 e no RILC, sem prejuízo das responsabilidades penal e
civil.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas na Lei 13.303/2016.

12.2. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os determinados por ato unilateral da CONTRATANTE, serão formalmente
movados, asseguradas, à CONTRATADA, na segunda hipótese, a produção de contraditório e a dedução de ampla defesa, mediante prévia e comprovada
inmação da intenção da CONTRATANTE para que, se o desejar, a CONTRATADA apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e,
em hipótese de desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da inmação da decisão rescisória.

12.3. Quanto à sua forma a rescisão poderá ser:

I - por ato unilateral e escrito da Administração;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração.

III - judicial, nos termos da legislação.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO

13.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada, em extrato no Diário Oficial da União, até o 5º (quinto) dia úl do mês seguinte ao de
sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista na Lei 13.303/2016.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1. É eleito o Foro da Comarca de Maceió – AL para dirimir os ligios que decorrerem da execução do Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por Liliane Torres Barros Vasconcelos, Assessora Técnica em 23/10/2023, às 16:36, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Bueno dos Santos, Diretor em 24/10/2023, às 09:25, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente porMaurício Cavalcante Bugarim, Diretor-Presidente em 24/10/2023, às 09:26, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por VICTOR LEMOS TENORIO, Usuário Externo em 25/10/2023, às 10:47, conforme horário oficial de Brasília.

A autencidade deste documento pode ser conferida no site hp://sei.al.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 21408278 e o código CRC 6FC6CA2C.

Referência: Processo nº E:52530.0000000916/2023 SEI nº 21408278
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